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PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 03 - PR 
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nta inciso VIII ao artigo 39 e inciso VIII ao artigo 47, da 
REJsolução ng 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 

N 

A Câmara Municipal resolve: 

• 	Art. 1Q - O artigo 39, da Resolução nQ 2, de 26 de abril de 1991 — 
"Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo" — passa a contar 
com o inciso VIII, cuja redação é a seguinte: 

"Art.39 — (...) 

VIII — Comissão de Defesa do Consumidor e do Usuário de Serviços 
Públicos." 

Art. 2Q - O artigo 47 da Resolução nQ 2, de 26 de abril de 1991 — 
"Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo" — passa a contar 
com novo inciso VIII, atribuindo-se nova numeração aos incisos 
subseqüentes. 

Parágrafo único — A redação do inciso de que trata o 'Caput" é a 
seguinte: 

"VIII — Da Comissão de Defesa do Consumidor e do Usuário de 
Serviços Públicos: 

a) opinar sobre todas as matérias relativas: 

1 - à proteção e defesa do consumidor; 

2 - à qualidade da prestação dos serviços públicos; 

3 - ao atendimento do usuário de serviços públicos pelos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta." 

Art. 3Q - Fica suprimido o item 3 da letra "a" do inciso V do artigo 47, 
da Resolução nQ 2, de 26 de abril de 1991 — "Regimento Interno da Câmar 
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Municipal de São Paulo" — atribuindo-se nova numeração aos itens 
subseqüentes. 

Art. 49 - Esta Resolução entra em vigor na data de publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Desde a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, em 11 de 
setembro de 1990, que as relações de consumo vêm evoluindo sem cessar 
no Brasil. Há muito que aquela pálida figura do consumidor passivo, 

OIW 

	

	desamparado — incapaz, enfim, de exprimir sua indignação de modo eficaz - 
é coisa do passado. 

Hoje o que temos, além de consumidores mais conscientes, é uma 
Sociedade Civil que se mobiliza para que as relações de consumo reflitam 
aquele equilíbrio que o antigo Direito Privado tomava como pressuposto, 
pressuposto que — cumpre admitir — raramente se exprimia como realidade 
social. 

O Código de Defesa do Consumidor partiu de pressupostos bastante 
distintos. Começou por considerar o consumidor um hipossuficiente — tal 
como o empregado no Direito do Trabalho — cuidando então, a partir desta 
nova premissa, de prover o ordenamento jurídicos de normas capazes de 
suscitar o equilíbrio nas relações de consumo. 

Este equilíbrio não poderá ser construído — como sabemos — sem o 
permanente concurso das instituições públicas. Por mais atuante que seja a 
Sociedade Civil o Estado é elemento indispensável à eficácia das normas de 
proteção ao consumidor. Sem a atuação sistemática de órgãos e entidades 
como o Ministério Público e a Fundação Procon, Proteste, IDEC e IBCA só 
restaria ao consumidor o recurso à Justiça, excessivamente lento, caro e 
formalista para atender todo o escopo do Código. 

A Câmara Municipal, por seu turno, poderia, por meio de Comissão 
Permanente, articular, em caráter permanente, a Sociedade e o Poder 
Público, a Legislação e a Administração Pública, no sentido de aprimorar as 
relações de consumo no âmbito de nosso Município, além de avali 
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própria prestação dos serviços públicos, segundo os princípios do novo 
Direito do Consumidor. 

O motivo pelo qual deveria existir uma Comissão Permanente 
incumbida da defesa dos usuários de serviços públicos, quando os serviços 
municipais já são objeto de um outro colegiado de mesmo status, é o mesmo 
pelo q 1 existem dois ramos do direito para tratar do mesmo negócio 
jurí /o. Por que o contrato de compra e venda é objeto do Direito 
C. fercial e do Direito do Consumidor? Por que os ângulos pelos quais são 

aminados aqueles negócios são completamente distintos. 

Desse modo, o ângulo pelo qual a Comissão de Defesa do Consumidor e 
97  Usuário de Serviços Públicos apreciaria os serviços públicos seria 

exclusivamente a qualidade da prestação, especialmente quanto ao 
atendimento do cidadão, não importando, ao menos diretamente, outros 
aspectos, como serviço público face à organização administrativa do 
Município, ou então, face às políticas de desenvolvimento urbanístico. É, 
por conseguinte, um ponto de vista que permitirá a Comissão integrar 
melhor os princípios que há muito conduzem a iniciativa privada com as 
novas concepções de qualidade do serviço público, harmonizando os 
direitos do consumidor aos do cidadão para, assim, promover o bem-es 
de/todos os Paulistanos. 

Sendo assim, solicitam.o7 concurso dos Nobres Colegas_ 
aprovado o presente Proje o. 

Bar 'ue se 'fr" 

OLICE NETO 

R" ETINH " - PSDB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ -0 PAULO 

Senhor Vereador 

Ref. Projeto de Resolução n° 10/05 

Cumpre-nos informar que encontra-se nesta Comissão 
o Projeto de Resolução n° 10/05, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa 
visa alterar a redação dos arts. 39 e 47 do Regimento Interno da Câmara, a fim 
de criar a Comissão de Defesa do Consumidor e do Usuário de Serviços 
Públicos. 

Considerando que o projeto de resolução em exame 
cria uma nova Comissão Permanente, é necessário indicar o número de 
membros da mencionada Comissão, bem como efetuar a recomposição 
numérica das demais Comissões, eis que conforme dispõe o art. 41, § 3°, do 
Regimento Interno cada Vereador fará parte de uma Comissão Permanente 
como membro efetivo. 

Dessa forma, requeremos suas providências no sentido 
de, através de requerimento, informar o solicitado. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos 
atenciosamente, 

- 

Celso Jatene 
Vereador Presidente da Comissão 

de Constituição e Justiça 

Exmo. Sr. Vereador 
José Police Neto 

Mfg/if0010-05 
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Processo 

Carlos Roberto Sil 
Reg. 11130 

Dessa forma, requeremos suas providências no sentido de, através de 
requerimento, informar o solicitado. 

No aguardo das providência 1 screvemo-nos atenciosamente, 

r- 
Presidente da-C 

Justiça e Le 

ANTONIO 
missão de Constituição, 
islação Participativa 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 24 de julho de 2.007. 

Ref: Projeto de Resolução n° 010/05 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de 
Resolução n° 010/05, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa alterar a redação dos arts. 39 
e 47 do Regimento Interno da Câmara, a fim de criar a Comissão de Defesa do Consumidor e 
do Usuário de Serviços Públicos. 

Considerando que o projeto de resolução em exame cria uma nova 
Comissão Permanente, é necessário indicar o número de membros da mencionada Comissão, 
bem como efetuar a recomposição numérica das demais Comissões, eis que conforme dispõe 
o art. 41, § 3°, do Regimento Interno cada Vereador fará parte de uma Comissão Permanente 
como membro efetivo. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador José Police Neto 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 10 de janeiro de 2.008. 

Ref: Projeto de Resolução n° 010/05 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de 
Resolução n° 010/05, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa alterar a redação dos arts. 39 
e 47 do Regimento Interno da Câmara, a fim de criar a Comissão de Defesa do Consumidor e 
do Usuário de Serviços Públicos. 

Considerando que o projeto de resolução em exame cria uma nova 
Comissão Permanente, é necessário indicar o número de membros da mencionada Comissão, 
bem como efetuar a recomposição numérica das demais Comissões, eis que conforme dispõe 
o art. 41, § 3°, do Regimento Interno cada Vereador fará parte de uma Comissão Permanente 
como membro efetivo. 

Dessa forma, requeremos suàs providências .no sentido de, através de 
requerimento, informar o solicitado. 	 " 

No aguardo das providências, ubscrevemo-nos atenciosamente, 

JO 	TONIO 
Presidente da 	mi são de Constituição, 

Justiça e Legisl ção Participativa 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador José Police Neto 
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RF..10,tá CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAUL 
São Paulo, 08 de outubro de 2008. 

Ref: Projeto de Resolução n 2  010/05 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra nessa Comissão o Projeto de Resolução n 2  
010/05, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa alterar a redação dos arts. 39 e 47 do 
Regimento Interno da Câmara, a fim de criar a Comissão de Defesa do Consumidor e do - 
Usuário de Serviços Públicos. -„ 

Considerando que o projeto de resolução erri exame cria nova" Comissão 
Permanente, é necessário reiterar o pedido de indicação do número de membros da . 
mencionada Comissão, bem como reiterar a efetuação da recomposição numérica das 
demais Comissões, eis que conforme dispõe o art. 41, § 32, do Regimento Interno cada _ 
Vereador fará parte de urna Comissão Permanente como membro efetivo. 

Dessa forma, requeremos suas providências no sentido de, através de requerimento, 
informar o solicitado. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos atenciosamente, 

ONIO 
Presidente d 	o ssão de Constituição, 

Justiça e Legisl ção Participativa 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Vereador José Police Neto 	

h.10Q- 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
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Alves Sotis 
at ■ vo 

REQUERIMENTO 
13 -RDS 
13-00009/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 65/2008, PL n° 

273/2004, PL n° 637/2007, PL n° 390/2008, PL n° 159/2009, PL n° 457/2009, PL n° 

456/2010, PL n° 150/2011; PL n° 209/2011, PL n° 331/2011, PL n° 605/2011, -  PL n° 

609/2011, PL n° 617/2011, PL n° 468/2012, PL n° 546/2012, PR n° 10/2005, PR n° 

14/2007, PR n°09/2008, PR n°09/2010, PR n° 11/2012, todos de autoria do Exm° Sr. 

Vereador José Police Neto . 

Sala das Sessõdilei 01 de fev IR) de 2013 

O 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
Se-cretada 
P;?..ri .,,sionentar e Revieâo N 

06 FF:v 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
3- LO do processo n°  n 	de 20.0—  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0009/2013. 

tak, 

SOLAN RAIN 	D S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0009/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

2.0 I oal a.0 i3 
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São Paulo, 06 de março de 2013 

Senhor Vereador, 

Ref. Projeto de Resolução n° 0010/05 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0010/05, de sua autoria, 
recentemente desarquivado, que visa alterar a redação dos arts. 39 e 47 do 
Regimento Interno da Câmara, a fim de criar a Comissão de Defesa do Consumidor e 
do Usuário de Serviços Públicos. 

Considerando que o projeto de resolução em exame cria 
uma nova Comissão Permanente, é necessário indicar o número de membros da 
mencionada Comissão, bem como efetuar a recomposição numérica das demais 
Comissões, eis que conforme dispõe o art. 41, § 3°, do Regimento Interno, cada 
Vereador fará parte de uma Comissão Permanente como membro efetivo. 

Dessa forma, requeremos suas providências no sentido 
de, através de requerimento, informar o solicitado. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos 
atenciosamente, 

Antoní6 G u art 
Vereador Pre.$)dente_Cg Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Ao Sr. Exmo. Vereador 
José Police Neto 	 Recebido °4 /03 /1_3, 

Veread r José Police Neto 

Ass. 	
Q. 300\ R, 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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DEFE 

26 AR 

DENTE 
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REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00291/2013 

• REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, a retirada e o 

arquivamento do Projeto de Resolução 010/2005 de minha autoria. 

   

Nestes termos, peço Deferimento. 

• 	 São Paulo, 19 de março de 2013 

l'-QUiPE DE PUBLICAÇÃO 

27 MAR 2015  

Sr G.42 

RECEBIDO - SGP -22 

25 MAR 2013 

PROTOCOLO LEGISLATIVO 
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